
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 881.347 - GO (2016/0082815-8)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WALDEMAR TASSARA MACEDO 
ADVOGADO : ROBERTA FERREIRA FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. PRAZO DE 5 DIAS. LEI Nº 
8.038/1990. INTEMPESTIVIDADE CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O prazo para a interposição de agravo contra decisão que nega 
seguimento a recurso especial criminal é de 5 (cinco) dias, de 
acordo com o art. 28, caput, da Lei n. 8.038/1990 e com o verbete 
n. 699 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

2.  Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 

e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.

Brasília, 02 de junho de 2016 (Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 881.347 - GO (2016/0082815-8)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WALDEMAR TASSARA MACEDO 
ADVOGADO : ROBERTA FERREIRA FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por WALDEMAR TASSARA 

MACEDO contra decisão monocrática, da lavra do Ministro Presidente desta Corte, que 

não conheceu do seu agravo em recurso especial em razão da intempestividade, de 

acordo com os seguintes fundamentos (e-STJ fls. 776):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte recorrente foi 
intimada da decisão agravada em 23/10/2015, sendo o agravo 
somente interposto em 09/11/2015.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 
interposto após o quinquídio legal previsto no art. 28, da Lei n.º 
8.038/1990, vigente à época de interposição do recurso.

A propósito, conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a 
ocorrência de feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do 
expediente forense deveria ser demonstrada por documento 
idôneo, no ato da interposição do recurso que pretende seja 
conhecido. Nesse sentido: AgRg no AREsp 527.290/MG, 2.ª 
Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 22/8/2014.

Registro que o marco temporal de aplicação do Novo Código de 
Processo Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente 
caso, foi realizada sob a égide do antigo Codex Processual. Assim, 
nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça".

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III, do Código de Processo 
Civil c.c. art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO CONHEÇO do 
recurso.

Nas razões regimentais, sustenta o recorrente que o recurso foi 
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interposto em 9/11/2015, via fax, dentro do prazo legal.

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

do agravo à Sexta Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 881.347 - GO (2016/0082815-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

O prazo para a interposição de agravo contra de decisão que nega 

seguimento a recurso especial criminal é de 5 (cinco) dias, de acordo com o art. 28, 

caput, da Lei n. 8.038/1990 e com o verbete n. 699 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal. 

No caso dos autos, verifico que a decisão que inadmitiu o recurso 

especial foi publicada em 23/10/2015 (sexta-feira), conforme certidão de e-STJ fl. 710. 

O prazo para interposição do agravo teve início no dia 26/10/2015 (segunda-feira), 

encerrando em 30/10/2015 (sexta-feira). A petição, contudo, foi protocolizada, apenas 

em 9/11/2015 (e-STJ fl. 728), fora, portanto, do quinquídio legal. 

Ressalte-se que, após a edição da Emenda Constitucional n. 45/2004, 

a atividade jurisdicional nos juízos e tribunais de segundo grau é ininterrupta, 

impondo-se ao recorrente, por ocasião da interposição do recurso, comprovar eventual 

suspensão dos prazos, o que não ocorreu no caso em tela. 

A propósito: 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
CRIMINAL. PRAZO RECURSAL. 5 (CINCO) DIAS. AGRAVO 
INTERPOSTO A DESTEMPO. ART. 28 DA LEI N. 8.038/1990. 
SÚMULA N. 699/STF. LEI Nº 12.322/2010. VIOLAÇÃO DE 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Nos termos do art. 28, caput, da Lei n. 8.038/1990, e da 
uníssona jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal (verbete sumular n. 699/STF), o prazo para a interposição 
de agravo em recurso especial em matéria criminal é de 5 (cinco) 
dias.

2. O Supremo Tribunal Federal manifestou-se no sentido de que a 
vigência da Lei n. 12.322/2010 não alterou o prazo para a 
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interposição do agravo em matéria penal, que permanece em cinco 
dias, nos termos do verbete sumular n. 699 daquela Corte.

3. O recurso especial é via que se destina ao debate do direito 
federal, sendo inviável a análise da alegação de ofensa a princípios 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento.

4. Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp 717.624/SP, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2016, 
DJe 10/03/2016).

Além disso, como bem destacado na decisão agravada, o marco 

temporal de aplicação do Novo Código de Processo Civil é a intimação do decisum 

recorrido que, no presente caso, foi realizada sob a égide do antigo Codex Processual. 

Assim, nos termos do Enunciado Administrativo nº 2 do STJ, "Aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 

2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com 

as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0082815-8 AREsp 881.347 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03213557720118090067  201103213550  201590085264  32135577

PAUTA: 02/06/2016 JULGADO: 02/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALDEMAR TASSARA MACEDO
ADVOGADO : ROBERTA FERREIRA FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALDEMAR TASSARA MACEDO
ADVOGADO : ROBERTA FERREIRA FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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